
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÁBEIS

	Contratante:
	CONSELHO ESCOLAR DA UNIDADE EXECUTORA XXXXXXXXXXXXX

	CNPJ:
	00.000.000/0001-00

	Endereço:
	

	Bairro:
	

	Cidade:
	

	Estado:
	
	CEP:
	

	E-mail:
	

	Contato:
	

	Gestor:
	
	CPF:
	

	e-mail (Gestor):
	


	Contratada:
	

	CNPJ:
	

	Endereço:
	

	Bairro:
	

	Cidade:
	

	Estado:
	
	CEP:
	

	Responsável Técnico:
	
	CRC:
	

	e-mail:
	
	CEL:
	


Pelo presente instrumento particular, as partes acima devidamente qualificadas, doravante denominadas simplesmente CONTRATADA e CONTRATANTE, na melhor forma de direito, considerando as necessidades do Programa Orçamento na Escola – PROESC e do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE e Ações Agregadas, ajustam e contratam a prestação de serviços profissionais de contabilidade, segundo as cláusulas e condições adiante listadas.

CLÁUSULA 1 – DO OBJETO

1.1 – O objeto do presente contrato consiste na prestação pela CONTRATADA à CONTRATANTE, os seguintes serviços profissionais de contabilidade descritos abaixo:

1.1.1 Prestar serviços de contabilidade de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

1.1.2 Orientações no cadastro de prestadores de serviços;

1.1.2
Orientações sobre emissão de nota fiscais de serviços;

1.1.3
Orientações sobre retenção de impostos;

1.1.4
Orientações sobre emissão de Guias de INSS (GPS); e DARF’s (Federais);
1.1.5
Orientações sobre os procedimentos para atualização de cadastros fiscais (municipais/estaduais/federais);
1.1.5.1
Procedimentos para emissão de DBE – Documento Básico de Entrada/Atualizações/CNPJ;
1.1.6
E entrega de obrigações com declarações: GFIP/SEFIP, RAIS, e-Social, ECF e EFD/REINF;
1.1.7
Orientações sobre as prestações de contas a serem realizadas pelos programas descritos em 1.2;

1.1.8
Orientações sobre regularidade fiscal; sejam elas de natureza municipal/estadual e federal;
1.1.9. Enviar as certidões negativas de todos os conselhos escolares sob sua responsabilidade e enviar para a Coordenação Proesc com cópia para a DDZ de referência;
1.2 – O objeto do presente contrato de prestação de serviços também se estende aos Programas Federais – PDDE e ações agregadas; além do PROESC.
CLÁUSULA 2 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

2.1 – A CONTRATANTE se obriga a remeter a CONTRATADA, através de envio em arquivo digital “PDF” por e-mail e/ou através de subida ao drive em nuvem, a ser informado pela CONTRATADA à CONTRATANTE, bem como, todas as informações necessárias e indispensáveis ao desempenho dos serviços contratados; inclusive por telefone/celular e rede social – WhatsApp.

2.1.1 – Os serviços estão descritos no objeto do presente contrato; conforme 1.1; e que estes sejam todos apresentados e fornecidos em tempo hábil, obedecendo os prazos previstos por lei e pelas instituições as quais a contratante se submete; 

2.1.2 – A CONTRATANTE, se obriga a fornecer; ou adquirir; um certificado digital do tipo A1; ou providenciar a “Procuração Eletrônica”; para execução dos serviços descritos no objeto; caso a CONTRATANTE não tenha o certificado digital; a CONTRATADA orientará sobre a aquisição do devido certificado e suas modalidades de uso e tecnologia; 

2.1.3 – As declarações, documentações; que porventura venham a desrespeitar ao cumprimento das obrigações impostas pelas normas legais, sejam federais, estaduais e municipais ou de não observância às orientações prestadas pela CONTRATADA, objetivando a consecução dos serviços pactuados; sendo suportadas, quando existentes, exclusivamente pela CONTRATANTE.

2.1.4 – Os documentos serão entregues e devolvidos mediante protocolo eletrônico; ou e-mail; mediante recibo devidamente datado e assinado, quando entrega for física; assim como o registro fotográfico da entrega do serviço.

2.2 – O recolhimento de impostos e encargos referentes à movimentação econômica da CONTRATANTE é de sua exclusiva responsabilidade, devendo arcar com o pagamento de eventuais multas e juros incidentes pelo atraso ou falta de pagamento.

2.2.1 – A CONTRATADA compromete-se a emitir e enviar as guias; que sejam produto das orientações descritas neste contrato; sendo o controle e pagamento destas devidas pela CONTRATANTE.

2.2.2 – A CONTRATADA não assume a responsabilidade pelo recolhimento de qualquer tributo da CONTRATANTE.

2.3 – O CONTRATANTE tem ciência da Lei 9.613/98, e suas alterações posteriores, especificamente no que trata da lavagem de dinheiro, regulamentada pela Resolução CFC nº 1.445/13 do Conselho Federal de Contabilidade – informações ao COAF (Conselho de Controle de Atividades Financeiras), e, consequentemente, está ciente que os profissionais e Organizações Contábeis tem a obrigação legal de comunicar e repassar informações e dados ao COAF, informações protegidas por sigilo.

2.4 – A CONTRATANTE se obriga a cumprir as orientações dadas pela CONTRATADA, sejam elas: (normas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, proteção de dados, entre outras), eximindo-se esta das consequências e penalidades oriundas da não observância das mesmas. 

2.5 – A CONTRATANTE informa que é de sua responsabilidade a administração dos controles internos adotados pela entidade, e que os mesmos estão adequados ao tipo de atividade e volume de transações; que não realizará nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente a legislação vigente; que os documentos encaminhados a contabilidade estão revestidos de total idoneidade; que as informações geradas internamente são realizados com documentação adequada, sendo de inteira responsabilidade do CONTRATANTE, a organização de todo o conteúdo documental, banco de dados e arquivos gerados; e que não tem conhecimento de fatos que possam afetar as prestações de contas da entidade; ou ainda que afetem a continuidade de operações desta.

2.5.1 – No tocante aos dados, a CONTRATADA declara que possui processos internos de governança para a proteção dos dados eventualmente armazenados em razão da execução e utilização em seus negócios relacionados aos serviços contratados, devendo a CONTRATANTE observar a LGPD e as premissas de governança com seus colaboradores e prestadores de serviços regularmente aceitas no tratamento dos dados obtidos.

2.5.2 – As Partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades   aplicáveis constantes da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei 13.709/2018) (“LGPD”), e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como seu pessoal, colaboradores, empregados e subcontratados que utilizem os Dados Protegidos na extensão autorizada na referida LGPD.

2.6 – A CONTRATANTE declara que não haverá fraude envolvendo terceiros que possam ter efeito material nas prestações de contas; violações ou possíveis violações de leis, regulamentos e normas, cujo efeito deve ser considerado; e a informação levada as autoridades competentes.

2.7 – A CONTRATANTE, autoriza a CONTRATADA a repassar informações aos órgãos fiscalizadores entre eles o COAF, após ciência do contratante.
CLÁUSULA 3 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1 – A CONTRATADA se obriga a cumprir a Legislação Federal, Estadual e Municipal, desempenhar os serviços objeto deste contrato com todo zelo, diligência e honestidade, resguardando os interesses da CONTRATANTE, sem prejuízo da sua dignidade e independência profissional, sujeitando-se ainda, às normas do Código de Ética Profissional do Contabilista, observando o seguinte:

3.2 – Responsabilizar-se-á a CONTRATADA por todos os prepostos que atuarem nos serviços ora contratados, indenizando à CONTRATANTE, em caso de culpa ou dolo.

3.2.1 – A CONTRATADA não se responsabilizará por multas, juros ou correções monetárias decorrentes da falta de recolhimento de obrigações diversas, que correm por conta e risco exclusivo da CONTRATANTE, assim como aquelas ocasionadas por falta de entrega de documentos ou por falhas nos sistemas do governo.

3.3 – A CONTRATADA obriga-se a fornecer a CONTRATANTE, dentro do horário normal de expediente (desde que, agendado antecipadamente); sejam elas por e-mail; protocolos eletrônicos; ou a utilização da rede social Whatsapp; todas as informações solicitadas relativas ao andamento dos serviços ora contratados.

3.4 – Responsabilizar-se-á a CONTRATADA por todos os documentos a ela entregues pela CONTRATANTE, enquanto permanecerem sob sua guarda, respondendo pelo mau uso, perda ou extravio, salvo comprovado caso fortuito ou força maior.

3.4.1 – A CONTRATADA não se responsabilizará por obrigações acessórias vencidas ou vincendas, no processo de transferência de responsabilidade técnica, sendo estas de responsabilidade da empresa de contabilidade anterior, em razão do banco de dados, devendo a CONTRATANTE exigir o cumprimento dessas obrigações do Contador anterior, sejam no âmbito federal, estadual ou municipal.

3.5 – A CONTRATADA compromete-se a cumprir todos os prazos estabelecidos na legislação de regência quanto aos serviços contratados, especificando-se, porém, os prazos abaixo:

3.5.1 – A entrega das guias de recolhimentos de tributos e encargos à CONTRATANTE se fará com antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento da obrigação;

3.6 – A CONTRATADA manterá todas as informações da CONTRATANTE salvas em servidor físico e/ou servidores remotos, guardando o mais completo e absoluto sigilo sobre as informações e dados da CONTRATANTE a que tiver acesso em razão da presente prestação de serviços, utilizando-as apenas quando estritamente necessário para a prestação dos serviços acordados em contrato, em conformidade com a Lei Geral da Proteção dos Dados - LGPD (Lei 13.709 – 14/08/2018), ou nos casos que seguem: 

a) – Mediante o fornecimento de consentimento pelo titular;

b) – Para o cumprimento de obrigação legal ou regulatória;

c) – Para atender ordem judicial

d) – Pela administração pública, para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos congêneres;

e) – Para a proteção da vida ou da incolumidade física do titular ou de terceiros; 

f) – Para a tutela da saúde, exclusivamente, em procedimento realizado por profissionais de saúde, serviços de saúde ou autoridade sanitária;  

g) – Para a proteção do crédito, quando disposto na legislação pertinente (inclusive o disposto na Lei 9.613/98 e Resolução 1445/13 do CFC);

3.6.1 – A CONTRATANTE tem direito ao acesso às informações sobre o tratamento de seus dados, que serão disponibilizadas de forma clara, adequada e ostensiva, mediante solicitação.

3.6.2 – A CONTRATADA não será responsável perante a CONTRATANTE quando proceder com o desenvolvimento em cumprimento às premissas da LGPD e após à entrega, seja constatado que uma prática de mercado amplamente adotada teria violado a LGPD, a partir de entendimentos judiciais ou administrativos até o presente momento inexistentes.

3.7 – A CONTRATADA se compromete a atender as autoridades fiscais, inclusive quando das eventuais verificações nas dependências da CONTRATANTE, todavia, não será responsabilidade da CONTRATADA responder por eventuais contingências e/ou multas aplicadas sobre fatos ou atos praticados pela CONTRATANTE, ou apresentar obrigatoriamente, soluções com defesa sobre autuações.

CLÁUSULA 4 – DOS HONORÁRIOS PROFISSIONAIS

4.1 – Para a execução dos serviços constantes no objeto, 1.1. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, em parcela única, os honorários profissionais no valor de R$ 370,00 (trezentos e setenta reais), até 3 (três) dias úteis; ao aceite deste contrato; mediante a emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços juntamente com o Recibo.

4.1.1 – Os honorários não pagos na data estipulada serão acrescidos de multa contratual de 2% e juros mensais calculados sobre os honorários vencidos, sem prejuízo da correção monetária incidente no período.

4.1.2 – A dispensa de multa e juros sobre parcelas atrasadas de honorários constitui-se mera liberalidade da CONTRATADA.

4.1.3 – O pagamento dos honorários profissionais ajustado na 4.1; serão pagos com garantia dos recursos, considerando o Programa Orçamento na Escola – PROESC; em atendimento à Lei 8.666, art.24; Memorando Circular Nr. 27/2021 – Prefeitura Municipal de Manaus / Secretaria Municipal de Educação.
4.1.4 – O pagamento dos honorários profissionais deve ser pago via cartão na modalidade crédito à vista ou boleto à vista mediante apresentação de Nota Fiscal de Serviço e Recibo, onde deverá ficar evidenciado pagamento à conta bancária própria do escritório de contabilidade, objeto deste contrato:
Banco: XXXX – Nº XXX
Agência: XXXX
Conta: XXXX-X
CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX
4.2 – O custo de todos os materiais utilizados na execução dos serviços ora ajustados, tais como formulários contínuos, impressos fiscais, trabalhistas e contábeis, livros fiscais, pastas, cópias reprográficas, autenticações, reconhecimento de firmas, custas, emolumentos e taxas exigidas pelos serviços públicos, comunicações telefônicas, carimbos, entre outros, não estão incluídos nos honorários profissionais e deverão ser ressarcidos à CONTRATADA pela CONTRATANTE. 

4.3 – Os SERVIÇOS EXTRAS solicitados pela CONTRATANTE não especificados no objeto; 1.1. serão cobrados pela CONTRATADA em separado, como extraordinários; a ser ajustado entre as partes.

4.3.1 – Entende-se por serviços extras, todo aquele não relacionado ao objeto; em 1.1; tais como: 
Declaração imposto de renda dos gestores e assessores;

Serviços de consultoria e assessoria aos gestores e assessores;

Compra e renovação do certificado digital e outros serviços que não sejam objeto de cláusula contratual. 

4.3.2 – As retificações de obrigações acessórias, já entregues a Receita Federal, Estadual ou Municipal, bem como a retificação de serviços já realizados, como recálculo de guias pela CONTRATADA, ocasionada por fornecimento de informações ou documentação inidônea, com erros, incompletas ou entregues intempestivamente pela CONTRATANTE, deverão ser remuneradas em separado dos honorários mensais como serviços extraordinários. Exceto quando o equívoco for do contratado (prestador de serviço contábil).
4.3.3 – Os serviços extraordinários serão cobrados mediante vulto e complexidade a ser informada pela CONTRATADA mediante aditivo e proposta de serviços. (A SER ASSUMIDO PELO GESTOR EM PARTICULAR E PAGO POR ELE – NÃO PREVISTO PELO PROGRAMA).
4.4 – Os serviços não contratados no objeto, caso venham a ser exigidos numa eventual fiscalização por autoridades competentes, e/ou solicitação judicial, e/ou pela CONTRATANTE, para serem executados, terão que ser pagos à CONTRATADA de acordo com preço ajustado entre as partes contratantes.

4.4.1 – Caso o presente contrato envolva recuperação de serviços não realizados atrasados, este deverá ser pago a CONTRATADA mediante preço ajustado entre as partes.

CLÁUSULA 5 – DA VIGÊNCIA E RESCISÃO

5.1 – A vigência do presente contrato para o ano de 2022 é de 01/01/2022 à 31/12/2022; porém será estendido por liberalidade da CONTRATADA e CONTRATANTE, se assim ambas as partes concordarem;
5.2 – Se não houver posicionamento contrário de alguma das partes, fica este automaticamente renovado para a vigência de 01 de janeiro à 31de dezembro. Podendo ser rescindido a qualquer tempo, mediante pré-aviso por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência;
5.3 – No caso de rescisão e durante o prazo do pré-aviso, a dispensa pela CONTRATANTE em relação à execução de quaisquer serviços, seja qual for a razão, deverá ser feita por escrito;
5.4 – Se a CONTRATANTE rescindir os serviços da CONTRATADA antes do término da vigência do contrato, e caso a CONTRATADA não efetue a devolução do valor, o gestor da Unidade Executora que representa a CONTRATANTE, assumirá o pagamento de um novo executor para os serviços contábeis;
5.5 – Se a CONTRATADA rescindir o contrato antes do término da vigência devolverá o valor correspondente ao período do contrato;
5.6 – A CONTRATANTE providenciará, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da comunicação da rescisão do presente contrato, a transferência de profissional contábil responsável. A formalização deverá ser feita junto aos órgãos federais, estaduais e municipais, bem como junto ao Conselho Regional de Contabilidade.

5.7 – Não serão compartilhados detalhes técnicos dos sistemas de informática da CONTRATADA, os quais são de sua exclusiva propriedade.

CLÁUSULA 6 – DA RESPONSABILIDADE DO GESTOR

6.1 – O gestor da CONTRATANTE, assinam o presente contrato na condição de fiadores solidários e principais pagadores em relação a todas as obrigações contratuais decorrentes. 

CLÁUSULA 7 – DA FORO

7.1 – Fica eleito o foro da comarca de Manaus, Estado do Amazonas para dirimir as questões oriundas do presente instrumento, renunciando expressamente as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, por estarem justos e contratados, e em conformidade com a Medida Provisória 983/2020, Medida Provisória Nr. 2.200-2/2001; e Lei Geral de Proteção de Dados; assinam eletronicamente as partes contratantes do presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor. 

Manaus (AM), XX de janeiro de 2022.

CONTRATANTE:
CONSELHO ESCOLAR DA UNIDADE EXECUTORA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
Nome do Gestor (a) (Gestor (a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF: XXX.XXX.XXX-XX
CONTRATADA:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
NOME DO RESPONSÁVEL XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF: XXX.XXX.XXX-XX
CRC-AM XXXX
Testemunha 1:

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
CPF XXX.XXX.XXX-XX

RG XXXXXXX

Testemunha 2:
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

CPF XXX.XXX.XXX-XX

RG XXXXXXX

5

